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OÍício n" 212/2025- GP Lavras do Sul, 11 de julho de2025.

A Sua Excelência, o Senhor
Vereador Luis Augusto Bittencourt
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

^\ssunto: Encaminha Projeto de Lei

Senhor Presidente,

Encaminharnos para apreciaçáo de Vossa Excelência e dos dignos Vereadores que
compõem essa Casa Legislativa, o Projeto de Lei n" 5712A25 que "Autoriza o Poder Executivo
Municipal a Çriar o Serviço de Vigilância Sanitária, Institui a Taxa de Fiscaliz*çáa Sanitária
e dá outras providências."

Com União e trabalho construiremos um futuro mais próspero para nosso Povo

Cordialmente,

.',lrlt-l*

Prefeito

Recebido emíZtgz-lZ,

I .: ilt:: :|it. r :r I ;. 
r:iri!alrli'l

Rm C.el. Mozo, 373 - Centrc, Lovms & §ullR§ qm0-000
www.hvrusdo6ul.r§.g0v.h

f,ri '-lút
Sala da Presidência



lArm§msI.

PROJETO DE LEr N" 5712025

Autoriza o Poder Executivo Municipal a Criar o
Serviço de Vigilância SanitáLria, Institui a Taxa de
Fiscalizaçáo Sanitária e dá outras Providências.

CÂPITULO I
DISPOSTçÕES pRET,TMINARES

Art. 1" E criado o Serviço de Vigilância Sanitrária na Secretaria Municipal da Saúde, no
Município de Lavras do Sul, visando eliminar, diminuir ou prevenir riscos á saúde e intervir sobre
os problemas sanitários decorrentes da produçáo, comercíaJizaçáo e circulação de bens e produtos,
objetivando a proteçáo da saúde da população em geral, abrangendo:

a) O controle de produtos e bens de consumo que diretamente se relacionam coma saúde,
compreendidas todas as etapas e processos, desde a produçáo até o consumo;

b) O controle da prestação de serviços que diretamente se relacionam com a saúde;

c) O controle dos estabelecimentos industriais e comerciais cujos produtos se relacionam
diretamente com a saúde;

d) o controle da circulação de bens e produtos, serviços temporários e demaisformas de
--^: colrr erc íaliz aç âo ;

e) o controle do exercício das proÍissões, eu€ diretamente se relacionam com a saúde,exciusivamente no que se refere à résponsabilidade técnica e ao exercício das profissões;

Art' 20 Todo o bem ou produto submetido ao regime de Vigilância Sanitária somente poderá serindustrialízado, comercializado, transportado, ãrrnazeaadã, exposto à venda ou entregue âoconsumo, após o registro no órgáo de vigilância sanitária compeiente.

Art' 3o os estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de serviços que diretamente sevinculam com a saúde, veículos de transportes de bens e produtos, serviços temporários e demaisformas de comercializaçâo somente podeiao funcionar, se respeitaáas às normajtécnicas vigentese após o fornecimento do Alvará de Licença peia autoridade únitária competente.
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§ 1" - O Alvará de Licença previsto neste artígo deverá ser revaiidado anualmente e será lançado
no Sistema de Informaçáo em Vigilância Sanitária do Estado do Rio Grande do SuI-SNISA.

§ 2' - A autorizaçáo de funcionamento fornecida pelo órgã.o federal ou estadualcompetente não
incluirá o previsto neste artigo.

§ 30 - Os estabelecimentos industriais de alimentos, os estabelecimentos comerciais de
medicamentos, as creches, as prestadoras de serviços de saúde, somente poderáo funcionar sob a
responsabilidade técnica de proÍissional devidamente habilitado.

Art. 4" O serviço de Vigilância Sanitária desenvolverá, em articulação com â Secretaria Estadual
da Saude e Meio Ambiente, Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, a
Vigilância Sanitá,ria sobre os prédios, instalações, equipamentos, produtos naturais e
industrializados, locais e atividades que direta ou indiretamente possam produzir casosde agravos
à saude publica ou individual.

Art. 5" O serviço de Vigilância Sanitária desenvolverá medidas médico- sanitárias necessárias á
promoçáo, proteção e recuperação da Saude Pública, sendo obrigaçáo da pessoa Íisica ou jurÍdica,
publica ou privada, acataÍ e cumprir estas medidas determinadas pela autoridade sanitária
competente.

Art. 60 Só é permitido o exercÍcio das proÍissões que se relacionarn com a saúde ao profissional
habilitado por titulo conferido por instituiçáo de ensino oficializada na forma da Lei, após sua
inscriçáo no respectivo Conselho Regional ou Serviço de Vigilância Sanitária.

Art. 7o A Autoridade Sanitária competente procederá à coleta de amostras para análise e, no caso
de infraçáo à legislaçáo em vigor, determinará a apreensão de qualquer produto, substancia

^ material ou equipamento, inclusive instrumento de trabalho.

§ 1" - Os bens e produtos destinados ao consumo humano, quando visiveimente alterados ou
deteriorados, serão apreendidos e ímpedídos sua comercialrzaçâo sumariamente.

§ 2" - Caberá ao responsável pelos produtos, quando impróprios para o consumo,o custeio de
todo o processo de inutilizaçáo e caso o propríetário não o ftzer, a autoridade competente tomará
as medidas cabÍveis, aplicando as penalidades legai.s.

§ 3' - A Autoridade Sa:ritária poderá aÍastar ou encaminhar paÍa exame manipuladores de
produtos suspeitos ou portadores de doenças transmissíveis.
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CÂPÍTULO il
DA TÂXA DE FTSCALIiZAçLO SÂIIITÁRIÀ

Art. 8" É instituída a TAXA DE FISCALIZAÇ^O SANITARIA, de competência da Secretaria
Municipai da Saude, Trabalho e Açáo Social, nos termos da Lei Federal n" 8.080, de 19 de
setembro de 1990.

Ârt. 9" A Taxa de Fiscalização Sanitária tem como fator gerador as atividades administrativas de
execuçáo de Serviços de Saúde e de controle e Vigilância Sanitária especificadas na Tabela de
incidência constante no anexo único desta Lei.

Art. 10 0 contribuinte da Taxa de Fiscalizaçáo Sanitária é a pessoa fisica ou Jurídica a quem o
Município presta ou põe á disposiçáo o serviço de saúde pública, que realize atividades sujeitas
ao controle de Íiscalizaçâo sanitária, ou seja, proprietário ou possuidor de bem móvel ou imóvel
ou de equipamentos e instalações sujeitas ao mesmo controle e fiscalizaçáo.

Ârt. 11 A Taxa de Fiscalizaçáo tem como base de cálculo o valor nos termos desta lei e anexo, e
deverá ser paga anualmente.

Àrt. 12 A alíquota da taxa variável em funçáo do ato administrativo e da natureza do fato ou
atividade sujeito ao controle e fiscalização sanitaria., conforme expresso na tabela de incidência
constante que constitui anexo desta Lei.

Art. 13 Após o pagamento da Taxa de Fiscalizaçâo Sanitária, será expedido, pelo Serviço de
Vigilância Sanitá,ria da Secretaria Municipal de Saude, o Alvará Sanitário correspondente.

§ 1"- DO ALVAR.T{: Para expediçáo do Alvará o requerente deverá apresentar os seguintes
documentos: comprovante do recolhimento da taxa publica em guia especíÍica pâra o Fundo

^ Municipal de Saúde, sobre a qual se fará carimbar o CNPJ, a razáo social ou alotar o nome do
requerente, datar e assinar; requerímento ao Setor de Vigilancia Sanitária mencionando:nome ou
razáo social do estabelecimento a ser licenciado, número do cadastro no CNPJ ou CIC, número
da inscrição estadual, endereço onde irá se estabelecer, ranr,o de atividade na qual pretende
trabalhar.

§ 2"- DA LICENÇA: Para expedição da Licença o requerente deverá apresentaros seguintes
documentos: requerimento em duas vias com os dados do requerente, cópia do certiÍicado do
veículo; comprovante do recolhimento da Taxa ou comprovante de enquadramento como MICRO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL.
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§ 3"- Os pedidos de Alvará e de Licença para estabelecimentos enquadrados como MICRO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL seráo isentos do recolhimento da Taxa de Fiscalizaçáo, mediante
comprovaçáo de enquadramento por ocasiáo da solicitaçáo do Alvará ou de Licença.

§ 4"- O A1vará sanitário tem prazo de validade de um ano.

§ 5"- A "Taxa de Vigilância Sanitária" será remunerada de acordo com a tabela constante em
anexo, que ficam fazendo parte integrante da presente Lei.

§ 6o - Sáo isentos da Taxa de Vigilância Sanitária:

I - Orgáos da Administraçáo Direta, Autarquias e Fundações instituídas e mantidas pelo Poder
Público;

II - AssociaçÕes, FundaçÕes, entidades de caráter beneficente, Íilantrópico, caritativo ou religioso
que náo remunerem seus dirigentes, Írão distribuam lucros a qualquer título e apliquem seus
recursos na manutençáo e desenvolvimento dos objetivos sociais;

§ 7" - A isenção não dispensa â obrigatoriedade do Alvará de Licença Sanitária.

àrt, L4 A taxa de fiscalizaçáo sanitária será cobrada em funçáo do tipo de estabelecimento, com
base na tabela em anexo, sendo as atividades relacionadas à saude publica, as seguintes:

I - estabelecimentos que operam com alimentos;

II - prestadores de serviços na área de saúde;

Art. 15 Os atos administrativos de controle e vigilância sanitária terão como objeto de verificação
^ a observância das normas e exigências constantes da legislaçáo federal, estadual e municipal

pertinente.

Art. 16 Aplicam-se à taxa de Íiscalizaçáo sanitária, os dispositivos constantes do código Tributário
Municipal, em especial no que se referem ao lançamento, arrecadações, multas, juros e correçáo
monetária, inscriçáo em dívida ativa e demais aspectos pertinentes.

r,.r:;;:lli.iii ii::)i:i i:il'l I 'iar.:iíj:ir i;

ftrc Cel. Ír4e2o,373 - Cenfrc,lovms do Sul/R§, gfHO&O
wwwhvmsdosrÁr§.9§r&r5ffi

E



...:
.;

lArrrcrcsf
CAPITT'LO ilI

DOS AUTOS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATTVOS NO CAMPO DÂ §AÚDE PÚBLICA

Art. 17 Respeitadas às disposições contidas na legislaçáo em vigor, considera-se desobediência
e/ou inobservância, ao disposto nestas, Lei Federal no 6.437, de 20 de agosto de 1977, na Lei
Estaduai no 6.503, de 22 de dezembro de L972, regulamentada pelo Decreto Estadual no Zffi!,
de 24 de outubra de 1974 dentre outras Leis, decretos, decretos-leis, noffinas técnicas especiais,
lei orgânica e noutras que, por qualquer forma se destinam à promoçáo, proteçáo, preservaçáo e

recuperação da saúde publica neste município, quer sejam no âmbito federal, estadual ou
municipal.

Art. 18 Sem prejuízo das sanções de natureza cívíl ou penal cabíveis, as infraçÕes sanitárias às
nofinas indicadas no artigo anterior seráo punidas, alternativa ou cumulaüvamente, com âs
penalidades de:

I - advertência;

II - multa;

III - apreensáo e/ou inutilizaçâo de produto;

ry- suspensáo, impedimento ou interdiçáo temporária ou definitiva, total ou parcial do
estabelecimento;

V - denegaçáo, Cassaçáo ou cancelamento do registro ou licenciamento do estabelecimento.

Art. 19 Para a aplicação das penalidades, a infraçáo será, a critério da autoridadesanitária
competente, estabelecida levando-se em conta:

I - a maior ou menor gravidade da infraçáo;

II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes;

III - os antecedentes do infrator com relação às disposições desta Lei, de outrasleis e demais
norÍnas regulamentadoras.

Parágrafo Único: Para aplicação das penalidades, a infraçáo será expedida pormeio de Termos
ou Autos interpostos pela Autoridade Sanitária competente.

Ârt. 2O As infrações sanitárias que originarem aplicaçáo de pena de multa e classificaÍn-se em:

::,. íi']::,i.l:iÍ, i'lr', r';ii r, rrrr;
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I - LEVE: aquelas em que o Infrator seja beneÍiciado por circunstância atenuante.

II - GRAVE: aquelas em que for verificada uma circunstância agravante.

III - GRAVÍSSftAA: aquelas em que seja veriÍicada a existência de duas ou maiscircunstâncias
agravantes.

§1" - Para a imposiçáo da pena e â sua graduação, a autoridade sanitárria levará conta:

I - As circunstancias atenuantes e agravantes;

r.I - A gravidade do fato, tendo em vista as su.as consequências para a saúde publica;

III - Os antecedentes do infrator quantos as norÍnas sanitárias.

§ 2" - São eircunstancias atenuantes:

I - A ação do i.nfrator não ter sido fundamental para a consecuçâo do evento;

iI - A errada compreensão da norÍIa sanitária admitida como escusável, quanto patente à
incapacidade do agente para entender o caráter ilícito do fato;

m - O infrator, por espontânea vontade, imediatamente, procurar, repa-rar ou minorar as
consequências do ato lesivo à saude pública que the foi imputado;

IV - Ter o infrator sofrido coaçáo, a qlre podia resistir, para a prática do ato;

V - Ser o infrator primário, e a falta cometida, de naturezaleve.

§ 3"- §âo circunstâncias agtavantes:

I - Ser o infrator reincidente;

II - Ter o infrator cometido a infraçâo para obter vantagem pecuniá,ria decorrentedo consumo
pelo publico do produto elaborado em contrário ao disposto na legislaçáo sanitária.;

ill - O infrator coagir outrem para a execução material da infraçáo;

IV - Ter a infraçáo conseqüências calamitosas à saude publica;

V - Se, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública, o infrator deixar de tomar as

'.'i:.;i.;.:'l:":i.,'-:;', I i;, ilr ;i1,
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providências de sua alçada, tendentes a evitá-lo;

VI - Ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má fé.

§ 4o- A reincidência especíÍica torna o infrator passível de enquadramento na penaiidade máxima
e a caracterízaçâo da infração como gravíssima.

§ 5"- Sem prejuízo do disposto no presente artigo, na aplicaçáo da penalidade de multa, a
Autoridade Sanitária Competente levará em consideraçáo a capacidade econômica do infrator.

--,Art. 21 Os valores arrecadados de taxas e penas demultas serâo creditados à conta FUNDO
MUNICIPAL DE SAUDE - Vigilância Sanitária, sendo que até o limite de 50% (cinquenta por cento)
do mesmo poderá ser utilizado pela Vigilância Sanitárria Municipal para suporte administrativo e

operacional, garantindo assim a maÍrutençáo e continuidade das açôes e serviços prestados pela
Vigilância S anitária Municipal.

Att. 22 O Certificado de Fiscalizaçáo Sanitária, Alvará, terá validade Lrm ano, sendo obrigatória
a exposiçáo do certiÍicado em lugar visível ao usuário do estabelecimento.

Art. 23 Sem prejuízo das sanções de natureza cívílou penal cabÍveis, as infrações sanitárias
serão punidas isolada e/ou cumulativamente com as penalidades previstâs nos Artigos 2o e

10" da Lei Federal n" 6.437 de 2O de agosto de 1977.

Parágrafo Único - No exercício da Vigilância Sanitária seráo adotadas, no que couber, as normas
regulamentares do Ministérioda Saude e Secretaria Estadual de Saude.

Art. 24 Para Íins de classificaçáo e conceituaçáo das infrações sanitárias, inclusive das
circunstâncias atenuantes e agravantes, bem como do processo de apuraçáo, sáo adotadas as

^ disposições pertinentes da lei Federal n" 6.437 177.

Art. 25 A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias, a serem calculadas
de acordo com a unidade de Referência Municipal - URM:

I - Infrações Leves de 1/3 de URM a 1 e Y2 VP.M.
II - Infrações Graves........................de L e Yz URM a 3 URM.
III - Infrações Gravíssimas ...... de 3 URM a B URM.
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CAPITULO TV

DO PRÕCE§§O
DO TBRMO DE INTIMAÇÃO

Art. 26 Quando a irregularidade, a criterio da autoridade sanitária, náo constituir perigo para a
saúde pública, será expedido termo de intimação ao infrator para corrigi-la, em duas vias,
destinando-se a primeira ao intimado, com a indicação clara de cada providência exigida, citaçáo
das disposições legais regulamentares que a fundamentam e o prazo em que deverá ser cumprida.

^ § 1o - O prazo para correção da irregularidade náo poderá ultrapassar a 90 (noventa) dias,
contados da intimaçáo, podendo ser requerida prôrrogação pelo infrator, no máximo, por igual
ptazo.

§ 2" - Das decisões que concederem ou denegarem pÍorrogaÇão de prazos, os interessados deverão
tomar conhecimento junto à Secretaria Municipal de Saude (SMS).

§ 3" - Expedido o termo de intimação, se a irregularidade se agfavar, exigindo a imediata
intervenção da autoridade sanitária, esta tomará as providências previstas na presente Lei,
independentemente do prazo anteriormente concedido.

§ 4" - Transcorrido o prazo concedido sem que o infrator tenha tomado as medidas necessárias à
correçáo da infraçáo, a autoridade sanitária aplicará as penalidades previstas nesta Lei,
considerada a especie e a gravidade da infração.

DO PROCESSO

,-\ Art. 27 As infrações sanitárias seráo apuradas em processo administralivo próprio, iniciado com
a lavratura de auto de infraçáo, observados o rito e prazos estabelecidos nesta Lei.

§ 1" - O processo será organizado na forma de autos forenses, com folhas devidamente numeradas
e rubricadas.

§ 2' - Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal da repartiçáo em que ocorra
o processo ou deva ser praticado o ato,

Art. 28 0 auto de inkação será lavrado pela autoridade sanitária, devendo conter:

I * nome do infrator, seLr domicílio e residência;

II - local, data e hora da lavratura onde a infração foi verifrcada;

r--i;.:! r:: i.-..1, . :1,l ' 'l r- i: r'.:
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III - descriçáo da infraçáo e mençáo do dispositivo legal ou regulamentar transgredido;

IV - penatidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal que autoriza a sua
imposição;

V - cíência, pelo autuado, de que responderá pelo fato em processo administrativo;

VI - assinatura do autuado ou, na sua ausência ou recusâ, de duas testemunhas, e do amtuante;

^VII - prazo para interposiçáo de recurso, quando cabível.

Parágrafo Úníco - Havendo recusa do infrator em assinaÍ o auto, será feita neste a menção do
fato.

Art. 29 As penalídades previstas nesta Lei serão aplicadas pela autoridade sanitária municipal,
conforme suas atribuições legais, ou por deiegaçã.o de competência através de convênios.

Art. 30 Os servidores ficam responsáveis pelas declaraçÕes que Íizerem nos autos de infraçã,o,
sendo passíveis de puniçáo por falta grâve, nos casos de falsidade ou omissáo dolosa.

Art. 31 O infrator será notiÍicado para ciência do auto de infração:

I - pessoaimente;

II - pelo correio ou via postal, e por aplicativo desde que comprovado o recebimento;

,-.III - por edital, se estiver em lugar incerto ou náo sabido.

Parágrafo Único - O edital referido no inciso III deste artigo será publicado uma única vez ÍLa
imprensa oÍicial, considerando-se efetivada a notificação cinco dias apos sua publicaçáo.

Ârt. 32 Quando a infraçáo acarretar prejuízos graves a saúde publica ou à saúde ambiental e
requerer medidas de emergência, poderá ser imposta multa diária, arbitrada de acordo com os
valores correspondentes a classificaçáo da infraçáo, até o exato cumprimento da obrigação, sem
prejuízo de outras penalidades previstas na legislaçáo vigente.

Art. 33 O desrespeito ou desacato ao servidor competente, em razâo de suas atribuições legais,
bem como o embargo oposto a qualquer ato de fiscalizaçáo de leis ou atos regulamentares em
matéria de saude, sujeitaráo o infrator à penalidade de multa.
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Art. 34 Quando aplicada a pena de multa, o infrator será notificado para efetuar o pagamento
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da notiÍicaçáo, recolhendo-a à conta do Fundo
Municipal de Saude.

Parágrafo Unico - O não recolhimento da multa, dentro do prazo fixado no "caput" deste artigo,
implicará na sua inscriçáo em dívida ativa, para cobrança judicial, na forma da legislaçáo
aplicável.

Art. 35 As muitas impostas em auto de infração poderáo sofrer reduçáo de 2Oo/o (vinte por cento)
caso o infrator efetue o pagamento no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data em que for

^notificado, implicando na desistência tácita de defesa ou recnrso.

AÍt. 36 O infrator poderá oferecer defesa ou impugnação do auto de infração na prffio de 15
(quinze) dias contados da sua notiÍicaçào.

§ 1" - O servídor autuante terá o prâzo de 1O (dez) dias, antes do julgamento, parâ se manifestar
a respeito da defesa oferecida pelo infrator.

§ 2o - Apresentada ou náo a defesa ou impugnaÇão, o auto de infraçáo serájulgado pelo dirigente
do órgão de vigilância sanitfia competente.

Art. 37 A apuraçáo do ilÍcito, em se tratando de produto ou substancia referidos no Art. 10,
inciso IV, da Lei n" 6.437, de 20 de agosto de 1977, far-se-á mediante a apreensão de amostras
pâÍa a realizaçáo de analise fiscal e de interdição, se for o caso.

§ 1' - A interdiçáo do produto será obrigatória quando resultarem provadas, em análises
laboratoriais ou no exarne de processos, açÕes fraudulentas que impliquem em falsiÍicaçáo ou

aadulteração.

§ 2" - A interdição do produto e do estabelecimento, como medida cautelar, durará o tempo
necessário àrealizaçâa de testes, provas: análise ou outras providências requeridas, não podendo,
em qualquer caso, exceder o prazo de 9O (noventa) dias, Íindo o qual o produto ou o
estabelecimento será automaticamente liberado.

Art. 38 Na hipótese de interdiçáo do produto, a autoridade sanitária lavrará o termo respectivo,
cuja primeira via será entregue com o auto de infração, ao infrator ou seu representante iegal,
obedecidos os requisitos daquele quanto à oposiçáo do ciente.

Art. 39 Se a interdição for imposta como resultado de laudo laboratorial, a autoridade sanitária
lawará o competente termo e fará constar do processo o despacho respectivo.
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Art. 40 O termo de apreensáo e de interdiçáo especiÍicará a natureza, quantidade, nome e
endereço da empresa e do detentor do produto.

Art. 41 A apreensáo do produto ou substâlcia consistirá na colheita de amostra representativa
do estoque existente, a qual, dividida em três partes, será tornada inviolável para que se
assegurem as características de conservaçáo e autenticidade, sendo uma delas entregue ao
detentor ou responsável, afim de servir de contraprova, e as duas outras imediatamente
encaminhadas ao laboratório oficial ou credenciado pela Secretaria Municipal de Saude (SMSA),
para realizaçâo das análises indispensáveis.

^Art. 42 Não sendo comprôvada, através da anâise fiscal ou de perÍcia de contraprova, a infraçáo
objeto da apuraçáo, e sendo considerado o produto próprio pâra o consumo, a autoridade
competente lavrará despacho liberando-o e determinando o arquivamento do processo.

Art. 4 3 Nas transgressões que independam de perÍcias ou analises, inclusive por desacato à
autoridade sanitálria, o processo observará rito surnaríssimo, e será considerado concluso caso o
infrator náo apresente recurso no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 44 Na hipótese de condenaçâo deÍinitiva do produto em razâo de laudo laboratorial
conÍirmado em perícia de contraprova, ou nos Çasos de fraude, falsificação ou adulteraçáo, não
caberá recurso.

Art. 4 5 Decorridos todos os prazos de recursos sem que seja recorrida a decisáo condenatória,
ou requerida à perícia de contraprova, o laudo de análise condenatorio será considerado
definitivo, devendo ser cancelado o registro e determinada a apreensáo e inutiiizaçáo do produto,
na área de jurisdiçáo clo "Serviço de Vigilância Sanitá,ria da SMS", independentemente de outras
penalidades cabíveis, quando for o caso.

Art. 46 A inutilização do produto e o cancelamento do registro, da autorizaçáo para o
funcionamento da empresa e da licença dos estabelecimentos somente ocorrerâo após a
publicaçáo, na imprensa oficial, de decisáo irrecorrívei.

Art. 47 No caso de condenaçáo definitiva do produto cuja alteraçáo, adulteraçáo ou falsificação
não impliquem em torná-lo impróprio pârâ o nso ou consumo, poderá a autoridade sanitária, ao
proferir a decisão, destinar a sua distribuição a estabelecimentos assistenciais, de preferência
oÍiciais, quando esse aproveitamento for viável em programas de saude.

Art. 4I Ultimada a instruçáo do processo, rlma vez esgotados os prazos pârâ recurso sem
apresentaçáo de defesa, ou apreciados os recursos, a autoridade sanitária proferirá decisão Íinal,
dando o processo por concluído.
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Art. 49 As infrações às disposições legais e regulamentares de ordem sanitária prescrevem em
5 (cinco) anos.

§ 1' - A prescriçáo interrompe-se pela notiÍicaçâo, ou outro ato da autoridade competente, que
objetive a suâ apuraçáo e consequente imposiçáo de pena.

§ 2" - Não corre prazo prescricional quando houver processo administrativo pendente de decisáo.

Art. 5O Os recursos interpostos de decisões definitivas somente terão efeito suspensivo no que
_ diz respeíto ao pagamento da penalidade pecuniária, náo impedindo a imediata exigibilidade do
^cumprimento de obrigaçáo subsistente, qúando houver.

Art. 51 São consideradas autoridades sanitárias para os efeitos desta Lei:

I - os proÍissionais da equipe municipal de vigilância sanitária investidos na funçáo fiscalizadora,
investidos por portaria do Prefeito Municipal ou Secretário Municipal de Saúde;

II - o responsável pelo Serviço de Vigilância Sanitária;

Parágrafo único - Para fins de processo administrativo salitário, o Secretário Municipal de Saúde
e o Prefeito seráo considerados autoridades sanitárias.

Art. 52 Reguiamentar-se-á, acrescentando a esta Lei, sempre que necessário, novos valores de
taxas relativos a outros serviços de incumbência da Vigilância Sanitária Municipal que não estáo
contemplados por esta lei.

Art. 53 Ficam revogadas as Leis 3.497 e 3.498 deZOL7 e esta Lei entrará em vigor em O1 de janeiro
r..de 2026.

Gabinete do Prefeito, Poder Executivo M de Lavras do Su1, em 10 de julho de2A25.

LEAL DELABARY
I\{UNICIPAL
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Ar{Exo únrco
TABELA DE INCIDÊNcns p aI,ÍQUOTAS: VISTORIAS, ALVARAS INICIAIS, INCLUSIVE
VISToRIA PREVIA E RENoVAÇÃo ANUAL.

SEcRETARTÂ MIINIcIpâl op s*úop - srtas
vrcrr,Ârcrn sexrr,ônre - vrsÂ

TABELA pp rxcrpÊlrclA E vÂLoREs

T.axA PoR AÇôDs E suRvrÇos DE saúor
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I - vlsronrA rÉcrrco-salEnr(nts: VÂI,OR EM URM:

í ) De rrédlos. suas uddades ou deoendências utilizadas emâtívidades de:

a) Consultório: médico, odontológico, de psicotogia e denutrição;
Clinica sem Internamento: médica, odontológica, veterinária, de psicologia, de
nutriçáo, de Íisioterapia e terapia ocupacional e deradiologia;
Ambuiatório, serviço de fonoaudiologia, e stabelecimento demassagen s;
Gabinete de pedicurel
Laboratório de Análises Clínicas;
Laboratório de Prótese Dentária; Casa de
sauna;
Academia de Ginástica.
Congêneres (Acima)

Clubes ou sociedades recreativas/espoúivas c/ niscina
* Estabelecimento com mais de uma atividade (acima), o Valorà Taxa será a soma das

atividades exercidas.

1/5 üRM

b) Farmácias, drogarias, desincetizadoras, desratizadoras;Comercio de
próteses ortopédicas;
Clínica Geriátrica com intemaçâoPosto de
medicamentos
Distribüdora de Produtos FarmacêuticosCongêneres

7" IIR.M

2 - Controle de allmentos;
a) Açougue e peixaria;Restâurânte
e similares;
Assador de aves e outros tipos de carne;
Casa de Carnes;

Confeitaria, doceria;
Cozinha de clube, hotel, creche, boate e similares; Bar, whiskeria,
café, lancheria e petiscaria; Mercados em geral;
Padaria, pastelaria, pizzaia, produtos congelados, sorveteria ou posto de venda,
pensão com refeição, mercearia, arrrrazém, quiosque, comércio de produtos
alimenticios em geral, depósito debebidas em geral Conqêneres (Acima)

n Estabelecimento com mais de uma atividade (acirna), o Valor da Taxa será a

soma das atividades exercidas.

7+ URM
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b) Feira liwe, comércio anbulânte com venda dearnes, pescado e
outros;
Traillers e similares venda ambulaÍrte (pipoca, cachorro-quente esinilares, depósito
de frutas e verduras).
Congêneres (Acima)

1/ 10 URrfi

c) Veiculos de tralsporte de produtos alimentícios:
Baú Simples
Baú Refrigerado

1/6 URM

II . EX.ê.ME A REQUERTMENTO DO INTERE§§ADO:
1) de aparelhos, utensílios e ao preparo,fabricaçâo e conservaçáo
ou

destínados 1/8 URM

2\ de água, visando a 1/8 URM
3) químico, água, visando a 1/8 URM
4) de equipamento

1/8 URM
5) Outros, não especificados

8IIR,}Í
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ExPosrçÃo pp Morrvos

O presente projeto tem o objetivo de atualizar a legislaçáo pertinente à vigilância
sanitária - prevendo o processo administrativo de eventuais autuaçÕes e suas multas para melhor
as demandas do tema por exigências apresentadas pelo Ministério Público.

O presente foi devidamente construído com a participaçáo da equipe buscando melhor
adequação a realidade local sem descuidar da iegislaçáo pertinente.

Diante do exposto, estamos propondo este projeto para apreciaçáo dos Nobres Edis a
Íim de atender o melhor funcionamento da vigilância sanitária em nosso Municipio.
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LEAL DELABARY
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